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Câmara Municipal do Nordeste

ATA N.°43

---Aos vinte e oito dias do mês de maio do ano de dois mil e dezanove, nesta Vila de
!Nordeste, edifício dos Paços do Município e sala de reuniões da Câmara Municipal,

pelas dez horas reuniu ordinariamente a Câmara Municipal do Concelho de Nordeste,

sob a Presidência do Sr. António Miguel Borges Soares, Presidente da Câmara,

estando presentes os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Luís Jorge

Borges Fernandes, Marco Paulo Rebelo Mourão e Luís Dutra Borges.-—------------——--

---Secretariou a reunião a Coordenadora Técnica da Secção de Expediente, Maria de

Deus Pacheco de Meio Franco.— —----—------------—- —----

---Verificada, assim, a presença de todos os membros que constituem a Câmara

Municipal, o Sr. Presidente declarou, em nome da Lei, aberta a reunião.-—

---ATADA REUNIÃO ANTERIOR — — —

—-Foi lida a ata da reunião ordinária realizada no dia treze de maio corrente, a qual foi

aprovada por unanimidade.—-—--— —-----------— — —

—---- — ANTES DA ORDEM DO DIA

---O Sr. Vice-Presidente da Câmara interveio para, na sequência da observação feita

pelo Sr. Vereador Luís Dutra, na última reunião desta Câmara Municipal sobre a

moradia nas Amoreiras, desta Vila, dizer que o PDM do Nordeste estava a ser objeto

de revisão e que atualmente estavam-se a reger pelo RJUE - Regime Jurídico da

Urbanização e Edificação. Sobre a obra em questão salientou que a mesma

enquadrava-se em obras de escassa relevância, estando definido para a situação em

concreto, que o telhado poderá ser igual ou equivalente ao existente no local.

---Sobre o assunto, o Sr. Vereador Luís Dutra respondeu que a sua observação se

prendia mais com a necessidade de ter de haver algum cuidado com as autorizações

dos respetivos licenciamentos de forma a não se descaracterizar as zonas, ao que o

Sr. Presidente da Câmara disse que o anterior executivo tinha autorizado duas

construções na Rua do Parque, nesta Vila que não foram bem enquadradas no

espaço, e que na altura também foram alvo de alguma discordância, ao que o Sr.
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Vereador Luís Dutra retorquiu que as mesmas cumpriam com todos os parâmetros

não havendo por isso fundamento legal para impedir a sua construção.--.--

---Seguidamente, foi dada a palavra ao Sr. Vereador Carlos Mendonça, tendo este

observado que na última reunião da Câmara Municipal, o Sr. Presidente da Câmara

tinha referido que desconhecia haver cascalho distribuído pelas freguesias do

concelho. Assim, sobre este assunto o Sr. Vereador Carlos Mendonça afirmou que o

referido cascalho foi colocado estrategicamente em todas as freguesias, por viaturas

da Empresa de António M Fernandes,& Filhos, Lda e que o mesmo era proveniente

da Empresa Albano Vieira, Lda, pelo que questionou o Sr. Presidente da Câmara o

porquê de ter informado o munícipe que esteve presente na aludida reunião que

desconhecia esta situação, pedindo para consultar os procedimentos relativos à

aquisição do cascalho, bem como do transporte do mesmo.-— — —

---Disse também ter recebido uma carta proveniente da CADA, - Comissão de Acesso

aos Documentos Administrativos, que apontava para a obrigatoriedade da Câmara

Municipal facultar aos Srs. Vereadores do Partido Socialista o processo alusivo ao

fornecimento de material promocional e gráfico, da Empresa Acional, questionando por

isso quando poderiam ter acesso ao respetivo procedimento. — —-------- —

---No seguimento do cartaz das festas 2019, do concelho do Nordeste anunciado

recentemente, o Sr. Vereador Carlos Mendonça referiu que este executivo não deveria

publicitar as mesmas da forma como está a ser feita, nomeadamente referir no cartaz,

a questão das entradas gratuitas no recinto das festas, porque a mesma por si só está

a custar aos nordestenses muito dinheiro, não fazendo assim sentido a entrada grátis

no espaço, atendendo que muito recentemente foi divulgado na comunicação social

que o Município do Nordeste está em rutura financeira.--—-— — —

---Referiu ainda que quando criticou o valor do projeto da ciclovia foi-lhe justificado que

tal custo era devido ao facto de haver necessidade de colocar uma plataforma na

ponte, e que para seu espanto tinha verificado existirem marcações na Variante ao

Viaduto dando a entender haver um afunilamento junto à ponte, perguntando por isso

se se confirmava esta situação, dizendo que por via desta situação foram pagos ao’

projetista € 14.000,00. Questionou também se iria ser construída na zona nascente da

referida Variante uma segunda rotunda, considerando as marcações ali existentes e

se este executivo teve a preocupação do impacto visual do local.---— — —
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---Por último, perguntou se era verdade ou não que o Sr Presidente da Câmara

estava a impor aos ocupados do prosa a assinatura do programa SEI, dizendo se

estes não o fizessem ficariam impedidos nos próximos anos de serem colocados nos

respetivos programas, independentemente da situação social.------------------ —

---O Sr. Presidente da Câmara antes de responder às questões colocadas, deu a

conhecer ao Sr. Vereador Carlos Mendonça o ofício número seiscentos sessenta e

três, de nove de maio corrente, da Secção Regional dos Açores do Tribunal de

Contas, sobre o encerramento do procedimento relativo à falta de cobrança de taxas

referentes à atividade do comércio a retalho não sedentário, neste Município, com os

fundamentos expostos na informação n.° 5-2019/DAT-UAT III anexa ao aludido ofício.

---Seguidamente o Sr. Presidente da Câmara respondeu às questões que foram

colocadas pelo Sr. vereador Carlos Mendonça:-----— —-— — ——--

—-Quanto ao cascalho disse não ter dito que desconhecia a existência do mesmo,

afirmando que julgava era que as Juntas de freguesia o tinham estendido nos

respetivos caminhos.------------------------------ — — — —

---Em relação ao facto do Sr. Vereador Carlos Meridonça afirmar que o cascalho foi

fomecido pela empresa Albano Vieira, esclareceu que não havia nenhum

procedimento concursal com a mesma empresa, em virtude do cascalho em questão

ser da Lomba de São Pedro, cedido gratuitamente pela Câmara Municipal da Ribeira

Grande, esclarecendo igualmente que o transporte foi realizado pela Empresa António

M. Fernandes & Filhos, Lda, por ter sido esta empresa a quem foi adjudicado, no

corrente ano, a prestação de serviços no âmbito do concurso realizado para o efeito.--

---No concerne à CADA, disse que era sua obrigação cumprir a legislação existente e

que a seu tempo lhe seria facultado o respetivo processo. —----——----—-----

---Aproveitou também a ocasião para salientar que o cumprimento da legislação é

obrigatório para ambas as partes, lembrando mesmo o Sr. Vereador Carlos Mendonça

que também ainda não tinha respondido ao pedido da autarquia relacionado com as

despesas do priolo cup do ano de 2017, cuja solicitação foi feita há mais de um ano,

afirmando que por um lado lhe exigia rapidez na resposta às suas solicitações, mas

por outro lado não era exemplo nenhum, porque até ao momento ainda não tinha

cumprido com o pedido de informação que lhe foi endereçado.----— —

—-Em resposta, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse que havia diferença sobre as

Nordeste, 28 de maio de 2019

Página 3 de 18



w
Câmara Municipal do Nordeste

‘situações, porque neste momento o Sr. Presidente da Câmara é que estava no

executivo e que tinha a obrigação nos termos da lei responder aos pedidos que lhe

eram remetidos pela oposição, mas que o mesmo não se verificava com a outra

situação. —------ — — — —

---No que concerne às festas do corrente ano, o Sr. Presidente da Câmara disse que,

sobre o assunto estava tranquilo porque estava a cumprir com o que se comprometeu

com os nordestenses, fazendo esta iniciativa parte do seu manifesto e do projeto

apresentado à população na altura da campanha eleitoral. Esclareceu também que

não se tratava de um festival, mas sim de uma festa religiosa, onde está incluída a

atuação de alguns artistas, dizendo também que tinha conhecimento que muitos

nordestenses ficavam no lado de fora do recinto e não assistiam às festas devido a

condições financeiras, mas que neste momento as festas do Nordeste são abertas a

toda a população, salientando ainda que o mais caricato é que mesmo com as

entradas gratuitas este executivo conseguiu gastar menos dinheiro do que o anterior

executivo, com a receita da bilheteira. Salientou também que o Sr Vereador Carlos

Mendonça muito apregoou esta situação, mas que no final, o resultado das contas,

com a cobrança de entradas no recinto das festas só rendeu € 32.000,00. Portanto, se

este executivo consegue, sem cobrar entradas, reduzir os custos com as festas e

mantendo o mesmo nível, era uma decisão de louvar. —---- — —

---Seguidamente, interveio o Sr. Vereador Marco Mourão para referir que achava

caricata a preocupação do Sr. Vereador Carlos Mendonça em referir-se à entrada

gratuita no recinto das Festas do Nordeste, porque no seu executivo, o Sr. Vereador

Carlos Mendonça, mesmo com bilheteira, conseguiu gastar muito mais dinheiro do que

este executivo, obrigando os nordestenses a um esforço financeiro para depois ter

uma receita de bilheteria de € 32.000,00, afirmando que esse valor implicou uma

média de 2.000 pessoas por noite no recinto e que este executivo com menos esforço

financeiro conseguiu ter o recinto cheio nos três dias, acrescentando que no dia em

que se verificou menos gente consegui ultrapassar as duas mil pessoas do anterior

executivo.---— — — — — — —

—-Mais uma vez reafirmou achar ridículo o Sr. Vereador Carlos Mendonça vir para esta

reunião de Câmara Municipal demagogicamente falar de um assunto do qual não era

exemplo para ninguém, porque enquanto responsável pelas festas no anterior
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executivo gastou muito mais dinheiro do que este executivo, mesmo com bilheteira, e

ainda mais, gastou milhares de euros num fim de semana, num torneio infantil de sub

11, e que agora estava muito preocupado com a entrada gratuita no recinto das

festas.----— — —-------- — — — —

---Seguidamente, o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse que a sua observação nada

tinha a ver com as entradas gratuitas, mas sim com a forma de divulgação das

entradas gratuitas, tendo em conta a situação de rutura do Município do Nordeste.

---Quanto à ciclovia, o Sr. Presidente da Câmara disse que o assunto já tinha sido

devidamente esclarecido, relembrando que o Sr. Carlos Mendonça, na qualidade de

Presidente da Câmara Municipal de então tinha pago um projeto relativo à ampliação

do moinho para um salão de festas, na Ribeira do Guilherme, cujo valor foi muito

superior à referida obra da ciclovia, projeto este sem qualquer parecer das entidades

competentes, para saber se a obra era viável ou não, dizendo mesmo que este tinha

avançado diretamente para o projeto, sem antes ter um estudo prévio o que

demonstrava incompetência da sua parte. Referiu também que estranhava as

questões do Sr. Vereador porque no seu executivo teve situações muito piores.

---Esclareceu também que a obra da ciclovia estava a decorrer de acordo com o

projeto, explicando que no fim e no início da mesma existe uma raquete para

possibilitar aos ciclistas darem a volta, dizendo para o Sr. Vereador Carlos Mendonça

aguardar pela conclusão da mesma, lamentando que a oposição tenha esta postura,

em vez de apresentarem propostas concretas para melhorar a condição de vida dos

nordestenses para o concelho, observando ainda que qualquer que seja a obra a

realizar por este executivo era sempre causa de algum incomodo.----------—

---Perante o referenciado pelo Sr. Presidente da Câmara, o Sr. Vereador Carlos

Mendonça, questionou novamente se a Variante ao Viaduto iria afunilar na zona da

ponte, tendo o Sr. Presidente respondido que o Sr Vereador tinha visto lá as

marcações, ao que o Sr. Vereador Carlos Mendonça disse que perante essa resposta

considerava que se confirmava a situação. — ————---—

—-Relativamente aos ocupados dos programas ocupacionais, o Sr. Presidente disse

lamentar a referida observação, afirmando que ninguém era obrigado a fazer o

programa SEI, dizendo que desde o momento em que este executivo tomou posse, os

assuntos relacionados com os programas ocupacionais são tratados na Secção de
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Pessoal, ao contrário do Sr. Carlos Mendonça que quando exercia funções executivas

chamava as pessoas ao seu gabinete para assinatura das respetivas renovações,

reafirmando que o assunto era tratado na Secção de Pessoal e que a única

informação que lhe davam conhecimento era do número de colocados existentes,

assim como as respetivas renovações, dizendo ser falsa a situação apresentada pelo

Sr. Vereador Carlos Mendonça.------ —---------- — —--—--------------—----

—---------- ORDEMDODIA —

---Sobre os pontos 1 a 5 da ordem do dia da presente reunião, o Sr. Vereador Carlos

Mendonça disse que os Vereadores do Partido Socialista não iriam participar na

votação dos mesmos, em virtude dos serviços não terem enviado atempadamente a

documentação alusiva aos mesmos, tendo o Sr. Presidente da Câmara referido que

poderia interromper a reunião, concedendo aos Srs. Vereadores do Partido Socialista

uma hora para estes apreciarem os aludidos documentos, o que não foi aceite por

parte dos mesmos, tendo seguidamente se ausentado da sala, dizendo que não iriam

participarnavotação.------------------ —--------- — —----—

—-Após análise da situação, o Sr. Presidente da Câmara propâs que os assuntos

fossem adiados para uma próxima reunião da Câmara Municipal, o que foi aceite por

todos os membros deste órgão.—---- —--------------------- —----

---GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO 1 ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL

DE NORDESTEILÚCIA DE FÁTIMA RODRIGUES PEREIRA TORRES — —

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve: — — — —----——----— —

---“Relativamente ao assunto referido em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa. que a

munícipe Lúcia de Fátima Rodrigues Pereira Torres, requereu apoio destinado à

resolução da sua situação de carência, prevista no Regulamento do Fundo Municipal

de Emergència Social de Nordeste. — — —------- —

---O agregado reúne cumulativamente as condições gerais de acesso previstas no

artigo 5.°, do regulamento em apreço. O processo de candidatura encontra-se
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devidamente instruído, de acordo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo

7 O, do mesmo regulamento. —------- — —

---A família encontra-se em situação de carência económica e social, resultante de

fatores externos à sua vontade, nomeadamente carência estrutural (insuficiência

económica), sendo que já foram esgotados os recursos existentes, nos termos do n

2, do artigo 2.° do referido regulamento. —----- — -.-------------

—-Após uma análise detalhada à situação económica e social do agregado da Sra.

Lúcia, com base nos fundamentos apresentados na informação social anexa à

presente informação, e no Regulamento em apreço, julgo que o mesmo deverá

beneficiar do presente apoio, pelo período de 3 meses, período que se prevê a

integração em programa ocupacional FIOS. —-—-------- —

---Este apoio deverá ser atribuído sob forma temporária, no montante de € 300,00

(trezentos euros), a saber, € 100,00 (cem euros) mensais durante o referido período

de 3 meses, nos termos do n.° 2, do artigo 9.° do mencionado Regulamento.---—

---A munícipe fica obrigada à apresentação de documento comprovativo de que o

montante atribuído foi aplicado para o fim a que se destina (n.° 1, artigo 10.°), sendo

que a não apresentação deste documento implica a reposição do valor total do apoio.—

—-À superior consideração de V. Exa.” ——-- —

—-A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social de

Nordeste. —--------------------- ——------—- —-----

—-GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO 1 ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE EMERGÊNCIA SOCIAL

DE NORDESTEIMARTINHA MARGARIDA MEDEIROS PEREIRA ALVES —

—-Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve: — ——----—-----—--- —

—-“Relativamente ao assunto referido em epígrafe, cumpre-me informar V. Exa. que a

•munícipe Martinha Margarida de Medeiros Pereira Alves, requereu apoio destinado à

resolução da sua situação de carência, prevista no Regulamento do Fundo Municipal

de Emergência Social de Nordeste.——-— ——-----
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---O agregado reúne cumulativamente as condições gerais de acesso, previstas no

artigo 5.°, do regulamento em apreço. O processo de candidatura encontra-se

devidamente instruído, de acordo com a documentação solicitada no n.° 1 do artigo

7.°, do mesmo regulamento.-------- — —---------------------—

---A família encontra-se em situação de carência econômica e social, resultante de

fatores externos à sua vontade, nomeadamente carência estrutural (insuficiência

económica), sendo que já foram esgotados os recursos existentes, nos ternos do n.°

2, do artigo 2.° do referido regulamento. — —----

—-Após uma análise detalhada à situação económica e social do agregado da

munícipe, com base nos fundamentos apresentados na informação social anexa à

presente informação, e no Regulamento em apreço, julgo que o mesmo deverá

beneficiar do presente apoio, pelo período de 5 meses, período que se prevê a

possibilidade de integração em programa ocupacional. —

---Este apoio deverá ser atribuído sob forma temporária, no montante de € 500,00

(quinhentos euros), a saber, € 100,00 (cem euros) mensais durante o referido período

de 5 meses, nos termos do n.° 2, do artigo 9.° do mencionado Regulamento.

—-A munícipe fica obrigada à apresentação de documento comprovativo de que o

montante atribuído foi aplicado para o fim a que se destina (n.° 1, artigo 10.°), sendo

que a não apresentação deste documento implica a reposição do valor total do apoio.--

---À superior consideração de V. Exa.” —-----—

—-A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

informação, ao abrigo do Regulamento do Fundo Municipal de Emergência Social de

Nordeste.—--— —-------- —--------—------—--------

—-GABINETE DE AÇÃO SOCIAL - INFORMAÇÃO / ATRIBUIÇÃO DE APOIO AO

ABRIGO DO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO À
HABITAÇÃO/HERCULANO CORREIA DUARTE

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pela Técnica Superior do

Gabinete de Ação Social, Anabela Mota Medeiros, cujo conteúdo a seguir se

transcreve: —----— —-—--—--—----------—------—

—-“Relativamente ao assunto mencionado em epígrafe cumpre-me informar V. Exa.

que o munícipe Herculano Correia Duarte, residente na rua Direita, n.° 53, freguesia
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de Salga, requereu apoio no âmbito do Regulamento Municipal de Atribuição de

Apoios à Habitação, destinado à realização de obras de acabamento da sua moradia.

Neste sentido, cumpre-me informar V. Exa que o processo de candidatura encontra-se

devidamente instruído, nos termos do n.° 1 da cláusula 4~a, do mencionado

regulamento.---- — — — —---- — —

---Estamos perante um agregado familiar composto por quatro elementos, a saber: o

próprio, a esposa e dois filhos, cuja subsistência depende do rendimento do trabalho

do munícipe.----— — — —----------- —

---O agregado reside em moradia da qual é proprietário, contudo esta necessita de

obras de acabamentos, ao nível de pavimentos, tetos falsos, rede elétrica e

carpintarias, cujo orçamento (anexo) é de 4 929.17 € (quatro mil novecentos e vinte e

nove euros e dezassete cêntimos). — — —------ —----

---Após análise da candidatura verificou-se que a requerente reúne as condições de

acesso previstas no n.° 1, da cláusula 3~a do referido regulamento, como se pode

comprovar no processo em anexo, elaborado pelo Gabinete de Ação Social desta

Câmara Municipal. —-—- —-----— — —----—-----—-— —-

---Deste modo, estudado e analisado o processo, o Gabinete de Ação Social considera

importante a atribuição de apoio no valor de € 3.000,00 (três mil euros), destinado à

realização das referidas obras de acabamentos, por forma a dotar a moradia das

condições de habitabilidade necessárias à promoção da qualidade de vida da família.—

—-À superior consideração de V. Exa.”-—- —----—-- ———-—

—-Sobre o assunto, o Sr. Vereador Carlos Mendonça relembrou que na última reunião

desta Câmara Municipal tinha sido deliberado um apoio para este munícipe e com

atribuição do presente apoio o mesmo beneficiava assim de dois auxílios seguidos,

dizendo que o requerente tinha ainda recebido um apoio da Direção Regional de

Habitação e por falta de acompanhamento na construção, não tinha sido possível ao

mesmo completar as respetivas obras, pelo que não fazia muito sentido apoiar esta

situação pela sua incapacidade de gerência de dinheiros públicos.

---Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara explicou que os dois apoios eram

distintos, um dizia respeito ao Fundo Municipal de Emergência Social e o outro à

Habitação. Disse ainda que atendendo à situação do agregado familiar e após

deslocação à moradia verifica-se várias situações que necessitam de reparação. O Sr.
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Vereador Carlos Mendonça referiu ainda que os filhos deste agregado familiar

poderiam ter sido colocados no Prosa como forma de ajudar o mesmo, tendo o Sr.

Presidente respondido que ambos os filhos não reuniam as condições para tal.

---A Câmara deliberou por unanimidade atribuir o apoio proposto na presente

‘informação, ao abrigo do Regulamento Municipal de Apoio à Habitação.----------

---ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE

NORDESTE — PEDIDO DE APOIO — — — —

---Presente o ofício número duzentos cinquenta e seis, de quinze de maio corrente, da

Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários do Nordeste, solicitando apoio

para a deslocação de três elementos daquela corporação que participaram no

Campeonato Nacional de Trauma e Desencarceramento que teve lugar no concelho

da Praia da Vitória, ilha Terceira de dezassete a dezanove de maio corrente.

—-A Câmara deliberou, por unanimidade, nos termos do disposto na alínea u), do n.° 1

do artigo 33.° da Lei n.° 75/201 3, de 12 de setembro, apoiar a deslocação da equipa

de Trauma, através da atribuição de uma passagem aérea, no regime de ida e volta

para a Terceira, em classe económica, considerando a mais-valia formativa para os

bombeiros participantes e a promoção do conhecimento e da partilha das melhores

práticas de salvamento e desencarceramento, contribuindo, assim, para melhores

cuidados de emergência à vitima. — — —---- —----- —

—-O pagamento do apoio será feito mediante a apresentação do respetivo

comprovativo (fatura, recibo e cartão de embarque) e de uma Declaração sob

compromisso de honra dos apoios recebidos de outras entidades para o mesmo fim.—

—-O Sr. Vereador Carlos Mendonça não participou na votação do presente assunto por

se encontrar impedido, nos termos do disposto no artigo 69°, n.° 1, alínea a) e artigo

70.° do Decreto - Lei n.° 4/2015, de 7 de janeiro, por nele ter interesse como

representante da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Nordeste, da

qual é Presidente da Assembleia Geral. — —------

—-Em cumprimento do preceituado no artigo 55°, n.° 6 da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, o Sr. Vereador ausentou-se da sala no momento da discussão e da votação

do presente assunto — — — — —
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---GABINETE DE APOIO À PRESIDÊNCIA — APOIO!CEDÊNCIA DE TRANSPORTE

FILARMÓNICA ECO EDIFICANTE — —

---Presente a informação referenciada em epígrafe, subscrita pelo Secretário de Apoio

Pessoal à Presidência, Rafael Vieira, cujo conteúdo a seguir se transcreve:-------

---“A Filarmónica Eco Edificante da Vila de Nordeste irá deslocar-se à ilha do Pico no

dia 19 de julho para participar nas Festas em Honra de Santa Maria Madalena, a

convite da Câmara Municipal da Madalena, regressando no dia 24 do mesmo mês

---A Direção da Filarmónica solicitou a esta Câmara Municipal apoio para transporte

dos músicos e diretores para o aeroporto e no seu regresso — — —

---Tendo em conta que irão deslocar-se perto de 60 pessoas o transporte deverá ser

feito de autocarro, tendo em conta a logística necessária. —----— — —-

---Desta forma, solicita-se que V. Exa autorize e dê deferimento ao pedido de

transporte por meio de autocarro.—--— — — —-—

---À sua superior consideração.” — — —

—-A Câmara, considerando o interesse público da iniciativa, deliberou, por

unanimidade, conceder o apoio solicitado, ao abrigo do disposto nos termos da alínea

u), do n.° 1 do artigo 33.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro, tendo em conta o

seguinte:--------—---- — —--—------ —-----— —-----—- —

---1. Que a referida deslocação irá contribuir para uma maior visibilidade da

Filarmónica Eco Edificante e valorização do importante trabalho que tem vindo a ser

desenvolvido; — — —

—-2. O papel preponderante da referida Filarmónica no ensino e na divulgação da

música, junto de toda a população e, em especial, das gerações mais novas, o que é

vital para salvaguardamos e preservarmos a nossa identidade e património cultural.-—-

---3. Que será uma oportunidade de partilha de experiências, conhecimentos e ideias e

ainda uma forma de motivação adicional especialmente para os músicos mais jovens.-

---PROPOSTA - PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA URGENTE

E POSSE ADMINISTRATIVA DE PARCELA DE TERRENO —

---Presente a proposta referenciada em epígrafe, subscrita pelo Sr. Presidente da

Câmara, cujo conteúdo a seguir se transcreve:—--— ———---- —

---1. Esta Câmara Municipal, em sua reunião ordinária de 4 de março do corrente ano,

Nordeste, 28 de maio de 2019 —
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deliberou requerer ao Governo Regional dos Açores a declaração de utilidade pública

da expropriação urgente da parcela de terreno a seguir identificada:----—

—-Parcela de terreno com a área de 763,5 m2, a desanexar do prédio rústico de terra

de cultivo, com a área de 5.600 m2, sito na Rua de Santana, lugar da Feteira

Pequena, freguesia de Santana, concelho do Nordeste, descrito na Conservatória do

Registo Predial de Nordeste sob o n ° 400/20040202 e inscrito na respetiva matriz

predial soboartigo 647. —----— — —

---2. Posteriormente foi verificado que o relatório de avaliação continha um erro

relativamente à área da parcela a expropriar e a desanexar que entretanto foi

retificado, passando a mesma parcela a expropriar/desanexar em vez dos 766,14

m2, ter sim 763,15 m2, que a mesma área é retirada da parcela B (Espaços

Agrícolas).———— — —------------------

---3. O valor resultante desta diminuição de área não produz redução do preço do

encargo a suportar, pelo que se mantém o valor de € 16.200,00, como se pode

verificar no relatório de avaliação e respetiva retificação que se anexa (Doc. 1), tendo

igualmente sido retificada a informação sobre o enquadramento no PDM quanto à

zona a intervir.--————-- —--—---------——----------—----—

---4. Neste seguimento, a autarquia notificou as expropriadas, por carta registada com

aviso de receção (Doc. II), com base no disposto no artigo 10.°, n.° 5 do Código das

Expropriações, a comunicar a retificação dos documentos anteriormente enviados,

bem como da intenção deste Município de requerer a declaração de utilidade pública

de expropriação urgente e autorização da posse administrativa da aludida parcela de

terreno, nos termos do disposto no n.° 2 do artigo 15.° do já referido Código das

Expropriações, considerando que: — ————

—-a) A realização das obras resulta do cumprimento de uma sentença judicial;—---—

—-b) A obra supramencionada encontra-se prevista no Plano Geral de Saneamento de

Águas Residuais Domésticas do Concelho do Nordeste, tendo a mesma como

principal objetivo a construção de infraestruturas de saneamento básico, incluindo rede

de abastecimento de água, rede de drenagem de águas residuais domésticas, estação

elevatória e respetiva conduta elevatória, fossas séticas coletivas, em betão armado,

associadas a poços infiltração, rede de drenagem de águas pluviais e reposição dos

pavimentos; — ——-—- ——--
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---c) Se torna absolutamente necessário e urgente proceder à construção da obra em

referência, com vista a garantir a qualidade do serviço prestado às populações,

eliminando assim as atuais descargas de águas residuais domésticas não tratadas

para a Grota do Engenho/Almas, sendo a parcela de terreno indispensável à

concretização desta obra, em prol do bem e interesse público comum e da

salvaguarda da saúde pública; — — — —-------- —

---d) Nos termos do contrato de execução da respetiva empreitada, o início dos

trabalhos de execução da empreitada terá lugar no primeiro dia útil seguinte à data da

celebração do auto consignação dos trabalhos, que terá lugar após o Visto do Tribunal

de Contas, o qual prevê-se que ocorra após a posse da área a expropriar, anexando-

se o respetivo programa de trabalhos, extraído no respetivo projeto (Doc. III), nos

termos do artigo 120 do Código das Expropriações.------------- —--—----— —

---5. A localização foi fixada considerando os seguintes pressupostos:-— —

---a) Minimização de riscos de surgimento de águas residuais domésticas nos taludes

que ladeiam a Grota do Engenho/Almas;-— — —----— —

---b) Área suficiente para a implantação da fossa sética coletiva e dos poços de

infiltração dimensionados no projeto;— —---— —-------- ——--

---c) Facilidade de acesso para operações de manutenção e limpeza;—--- — —-

---d) Possibilidade de, caso o Dono da Obra assim o entenda, manter a atual utilização

agrícola do local --—- —---- — —

—-6. Quanto à correlação da Grota das Almas e a Grota do Engenho, anexa-se

informação da Junta de Freguesia de Santana sobre o assunto. (Doc. lv). —

—-7. De referir ainda que, consultada as respetivas bases de dados para obtenção do

comprovativo da inscrição matricial e da situação registral - descrição em vigor do

prédio supra identificado, constatou-se que presentemente o mesmo é propriedade

apenas de Sandy Resendes Carreiro.--——- — — —-

---Assim, em complemento ao já deliberado, venho submeter à apreciação da Câmara

Municipal os novos elementos devidamente corrigidos, propondo que se delibere, ao

abrigo do disposto no artigo 33.°, n.° 7 da alínea vv) da Lei n.° 75/2013, de 12 de

setembro, dos artigos 1O.°, 12.°, 13.°, n.° 1, 14.°, 15.° e 90°, n.° 1 da Lei n.° 168/99, de

18 de setembro na sua atual redação, requerer ao Governo Regional dos Açores a

declaração de utilidade pública da expropriação urgente da parcela de terreno com a
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área de 763,5 m2, a desanexar do prédio rústico de terra de cultivo, com a área de

5.600 m2, sito na Rua de Santana, lugar da Feteira Pequena, freguesia de Santana,

concelho do Nordeste, descrito na Conservatória do Registo Predial de Nordeste sob o

n.° 400/20040202 e inscrito na respetiva matriz predial sob o artigo 647, necessária à

concretização da obra em epígrafe, com os seguintes fundamentos:--------- —

---a) Causa da Utilidade Pública — A referida no ponto 4. da presente proposta.—---

---O presente pedido fundamenta-se nas disposições do artigo 33°, n.° 7 da alínea w)

da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, dos artigos 10°, n.° 5, 12.°, 13.°, n.° 1, 14.°,

15.° e 90.°, n.° 1 da Lei n.° 168/99, de 18 de setembro, na sua atual redação (Código

das Expropriações);--— — — —--------------

---b) Bem a expropriar - Parcela de terreno com a área de 763,5 m2, a desanexar do

prédio rústico de terra de cultivo, com a área de 5.600 m2, sito na Rua de Santana,

lugar da Feteira Pequena, freguesia de Santana, concelho do Nordeste, descrito na

Conservatória do Registo Predial de Nordeste sob o n.° 400/20040202 e inscrito na

respetiva matriz predial sob o artigo 647, a Sandy Resendes Carreiro, conforme

caderneta predial rústica certidão da descrição na Conservatória do Registo Predial de

Nordeste que constituem o Doc V;— —------ — — — —

---c) Previsão do montante dos encargos a suportar com a expropriação - A

previsão dos encargos com a expropriação, que tem por base o valor que foi

determinado previamente em relatório da avaliação efetuada por perito da lista oficial,

que faz parte integrante desta proposta e que foi oportunamente comunicado à

proprietária, no valor global de € 16.200,00 que serão satisfeitos pela dotação

orçamental do corrente ano através da rubrica 0102/07030311, na qual têm cabimento

adequado, e ficam cativos, conforme documento que constitui o anexo VI.—

---d) A identificação da proprietária da referida parcela de terreno consta de mapa

que constitui o Doc. VII da presente proposta.--— —-----—

---e) O previsto em instrumento de gestão territorial para a zona a intervir -

Consta da informação e plantas anexas ao presente documento, elaborada pela

Arquiteta Mafalda Vicente, que constitui o Doc. VIII. —

---A Câmara deliberou, por maioria, com base na presente proposta e de acordo com o

disposto nos artigos 10.~, 12.°, 14.°, 15.0, 19.° e 900 n.° 1 do Código das

Expropriações, aprovado pela Lei n.° 168/99, de 18 de setembro na atual redação,
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requerer ao Governo Regional dos Açores a declaração de utilidade pública da

expropriação urgente e a autorização da posse administrativa da parcela de terreno

identificada no mapa em anexo, imprescindível à execução da obra designada em

epígrafe, nos termos e com os fundamentos acima explanados. — — —

-—Votaram a favor o Sr. Presidente da Câmara e os Srs. Vereadores Luís Jorge

Borges Fernandes e Marco Paulo Rebelo Mourão.---— —---------------—---—

---Abstiveram-se de votar os Srs. Vereadores Carlos Alberto Medeiros Mendonça e

LuísDutraBorges. —-—-—------- —--— — —--—----——-- —

---Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata de

acordo com o que dispõe o n°3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

---ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO PARA ATRIBUIÇÃO DO DIREITO DE

EXPLORAÇÃO DA HOSPEDARIA SÃO JORGE - VILA DE NORDESTE----—--

—-Sobre este assunto, o Sr. Vereador Carlos Mendonça observou ser pertinente

dignificar aquele espaço de forma a adaptá-lo a alojamento local, de acordo com a

Portaria n.° 83/2016, de 4 de agosto, assim como realizar uma visita ao mesmo.----

---Disse ainda que não fazia qualquer sentido o cessionário daquele espaço ficar com

a obrigação da instalação elétrica, iluminação e infraestrutura para as comunicações,

conforme o descrito na alínea a) do número 3 da cláusula 5•a do Caderno de

Encargos, considerando que noutra situação o Município tinha dotado todo o espaço

com as condições necessárias á respetiva exploração.--------------—-------

—-Referiu ainda que na alínea b) do referido n.° 3 deveria constar no seu texto alínea

a),emvezdealineac). —---— —-—--— — ——------ —-

---Relativamente à cláusula 11 •a do Caderno de Encargos, referiu não concordar com

a mesma, no conceme ao município ter em sua posse o duplicado da chave do

edifício, dizendo que havia que respeitar a privacidade dos utilizadores dos espaço.---

—-Em resposta, o Sr. Presidente da Câmara disse que o espaço sofreu obras de

beneficiação e conservação e que está devidamente equipado com utensílios,

eletrodomésticos e mobiliário para a respetiva exploração, esclarecendo ainda que o

facto de estar explícito que o licenciamento é da responsabilidade do cessionário era

porque desta forma é processo era mais simples. — —----

Nordeste, 28 de maio de 2019

Página 15 de 18



Câmara Municipal do Nordeste —

---Após os referidos esclarecimentos, a Câmara deliberou, por unanimidade abrir

concurso público para Atribuição do Direito de Exploração da Hospedaria São Jorge —

Vila de Nordeste, propriedade do Município, tendo para o efeito aprovado o Programa

de Procedimento e Caderno de Encargos, com a eliminação da cláusula 11 •a do

CadernodeEncargos.---- —----- — —--- —------—---------

---As propostas deverão ser apresentadas na plataforma eletrônica

www.saphetvgov com, até às 23:59 horas do 15.0 (décimo quinto) dia, a contar da data

da publicação do anúncio em Diário da República.-—--- —--—--------------—

---Mais foi deliberado por unanimidade designar o júri do referido concurso, cuja

constituição é a seguinte e constante do Anexo 1 do Programa de Procedimento:—--—-

---Membros efetivos:----— —---— — —--------— —

---Ana Lúcia de Sousa Soares de la Cerda Filipe, Presidente;--—---——--—--—----

—-Maria de Deus Pacheco de Meio Franco, membro efetivo, que substitui o Presidente

do Júri nas suas faltas ou impedimentos; ——-—— ——-—

—-Maria Lubélia de Sousa Pimentel Alves, membro efetivo; —----------—

---Nélia de Fátima Resendes Raposo, membro suplente; ——--—

—-Sandy Resendes Carreiro, membro suplente.— —----—-— —

—-Ao Júri são delegadas todas as competências do órgão competente para a decisão

de contratar no âmbito do Procedimento, nos termos no artigo 69.° do Código dos

Contratos Públicos, à exceção das previstas no n.° 2 do mesmo artigo, bem como

aquelas que pela sua natureza não são suscetíveis de delegação.———---—--————-—--—

—-Mais foi deliberado por unanimidade, designar como gestoras do procedimento e do

contrato, respetivamente, Cláudia Isabel da Silva Couto Dutra, Assistente Técnica e

Maria Gorete Lopes de Amaral Dutra, Coordenadora Técnica da Secção de Taxas e

Licenças deste Município.——-----—--

---Após o encerramento da reunião seguiu-se uma visita à Hospedaria São Jorge.

—-Esta deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata, de

acordo com o que dispõe o n.° 3 do artigo 57.° da Lei n.° 75/2013 de 12 de setembro.—

---INFORMAÇÕES DO SR. VEREADOR LUÍS JORGE BORGES FERNANDES NO

ÂMBITO DAS DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE

FOI SUBDELEGADA PELO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE:
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—-Licenciamento de Obras Particulares — —

—-Legalização de moradia — Andreia Dias Sousa Carvalho, freguesia da Achada;-------

---Reconstrução e ampliação de moradia — Dinis Manuel Moniz Soares, freguesia de

Santana;--— —-----—--—-------— — — —

---Legalização da reconstrução e ampliação de moradia — Jorge Cabral de Medeiros,

freguesia de Achadinha; — — — — —

~~..AmpIiaçâo de moradia — Rui Moniz Rocha, freguesia de Nordeste; —

—-Legalização de construção de muro - Maria Isabel Correia Tavares Carreiro,

freguesia de Santana.--------------------------- —-----

---ACâmaratomouconhecimento.--------- —-—-------------—-——----——------

—-INFORMAÇÕES DO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA NO ÂMBITO DAS

DECISÕES QUE PROFERIU NO USO DA COMPETÊNCIA QUE LHE FOI

DELEGADA PELA CÂMARA MUNICIPAL, SOBRE: —

---Aprovacão de Alteracões Orcamentais: — — —

—-Foram aprovadas a 7•a e 8•a alteração ao Orçamento da Despesa, bem como às

Grandes Opções do Plano, nos valores, respetivamente, de € 30.000,00 (trinta mil

euros), € 104.250,00 (cento e quatro mil duzentos e cinquenta euros) e € 85.165,00

(oitenta e cinco mil cento e sessenta e cinco euros). —----

—-A Câmara tomou conhecimento. ——---- — — —

---BALANCETE - RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA----—-----

—-Presente o Resumo Diário da Tesouraria, referente ao dia vinte e dois de maio

corrente, tendo a Câmara tomado conhecimento que o saldo disponível era:-—---—

---Operações Orçamentais - € 2.875.454,59 (dois milhões oitocentos setenta e cinco

mil quatrocentos cinquenta e quatro euros e cinquenta e nove cêntimos);—-—

---Operações não Orçamentais - € 30.137, 86 (trinta mil cento e trinta e sete euros e

oitenta e seis cêntimos). —

—-E por não haver mais nada a tratar e sendo doze horas e vinte e cinco minutos, o

Presidente declarou, em nome da Lei, encerrada a reunião pelo que de tudo para

constar se lavrou a presente ata que vai ser assinada pelo Sr. Presidente e por mim
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a-’- Ç~hJ-U) PCCL 4U~L-~ d-~ 4~Lh ~7cvVua) Coordenadora

Técnica da Secção de Expediente, que a redigi e subscrevi.--------- —
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